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PLANO DE ENSINO À DISTÂNCIA (P@D) 

 

(…) Um Plano de Ensino à Distância, tendo em conta as condições atuais disponíveis, é um 

processo em constante construção, que deve abranger todos os alunos e prever, de acordo com 

o definido no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória e nas Aprendizagens 

Essenciais, a consolidação das aprendizagens realizadas no 1º e 2º períodos, em articulação com 

o desenvolvimento possível de novas aprendizagens as verdadeiramente estruturantes. (...) – p. 

17, E@A. 

Contextualizar o que originou este plano é uma perda de tempo que só nos levará a consumir 

um recurso que nos fará falta para implementar o Plano que este documento pretende sugerir. 

A pandemia introduziu um grau de incerteza que nos obriga a adaptar a uma realidade diferente 

e exigente. Obriga-nos a trabalhar em moldes completamente alternativos aos que estamos 

habituados e para o qual fomos formados. 

Neste contexto, e por “exigência tutelar”, surge esta proposta de Plano de Ensino à Distância 

(P@D) que pretende, por um lado, dar resposta a um terceiro período letivo que ocorrerá em 

circunstâncias atípicas devido à falta das aulas presenciais, e, por outro, exige de nós a avaliação 

rigorosa das lacunas a recuperar em cada discente na etapa pós-pandemia.  

Só não perdendo o foco neste último objetivo é que poderemos, no futuro, compensar os alunos 

que por impedimentos vários não conseguirão vivenciar este período letivo em igualdade de 

circunstâncias. Só assim podemos continuar a ter uma Escola democrática e acessível a todos. 

A responsabilidade da elaboração do presente P@D é do Conselho Executivo da ESAQ, que irá 

auscultar o Conselho Pedagógico e Assembleia de Escola no sentido de não só validá-lo como 

enriquecê-lo. 

Finalizamos esta breve contextualização afirmando o óbvio: este P@D não pretende ser um 

documento fechado, visto estarmos TODOS num processo de aprendizagem de uma realidade 

nova e que se pretende de curta duração. 
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DEFINIÇÃO DE ESTRATÉGIAS DE GESTÃO E LIDERANÇA 

 

Depois de ouvidos os vários órgãos da escola (Assembleia de Escola, Conselho Pedagógico, 

Associação de Pais e Associação de Estudantes), compete ao Conselho Executivo (CE) liderar o 

presente P@D, com objetivo de criar as condições necessárias ao seu sucesso.  

Após o levantamento das condições tecnológicas que propiciam a exequibilidade deste plano, 

ressalvam-se as seguintes lacunas: 

- Falta de cobertura tecnológica (conceção à internet, meio tecnológico para sua utilização) por 

parte das famílias, mesmo as que as possuem, tendo em conta a sua utilização por mais de um 

membro da família (eventuais irmãos que irão estar também em ensino à distância e/ou pais 

em teletrabalho); 

- Dificuldades formativas por parte dos alunos e Encarregados de Educação para eventual 

orientação desta “nova forma de aprender”; 

- Fragilidade da qualidade tecnológica, por parte de alguns docentes, que impossibilitará a 

maximização dos recursos didáticos, em alguns casos com claros custos para os mesmos, uma 

vez que nem todos os docentes possuem planos de comunicação que lhes possibilitem usufruir 

de internet e ou ligação telefónica eficiente para a execução das tarefas inerentes ao presente 

Plano; 

- Fragilidade formativa por parte dos docentes para implementar estratégias de ensino à 

distância. 

Neste contexto, o Conselho Executivo propõe duas estratégias que, não sendo distintas, têm 

características diferenciadoras face a cada um dos ciclos de ensino – 3º ciclo e secundário – uma 

vez que ambos diferem quanto a objetivos.  

No 3º ciclo, alertamos para a existência dos registos colocados à disposição pelo Ministério da 

Educação através do modelo de ensino de telescola, que estará acessível no canal RTP Memória 

de DTT, instrumento esse que deverá ser complemento dos momentos de ensino à distância 

através de sessões síncronas (utilização da ferramenta de videoconferência ou chat online) e 

assíncronas. Para tal deverá ser utilizado o email, o telefone e/ou carta via CTT, se necessário. 

Para o Ensino Secundário, uma vez que não haverá disponibilização de aulas nos canais 

televisivos, as nossas opções privilegiarão as disciplinas sujeitas a exame nacional (uma vez que 

ainda não dispomos de informação das circunstâncias em que os mesmos irão decorrer). As 

aulas deverão decorrer através de videoconferência. Aguardam-se, no entanto, novas 

indicações por parte da tutela. 

Para além do primeiro levantamento efetuado, acerca das reais capacidades dos alunos para as 

vivenciar, pretende-se que os colegas façam o levantamento dos alunos impossibilitados de 

assistir às aulas online para podermos encontrar soluções que minimizem essa desvantagem.  

A eventual distribuição de recursos que possibilitem este tipo de ensino deverá ter em atenção 

as seguintes prioridades: 1- Professores sem material; 2- alunos do ensino secundário, anos e/ou 

disciplinas de exame; 3- alunos do ensino básico de ano terminal; 4- restantes alunos do 

secundário; 5- restantes alunos do ensino básico. 
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Os professores deverão ter em atenção os alunos que, não tendo acesso a estes recursos, 

deverão ser identificados para promover a recuperação dos mesmos no pós-pandemia.  

 

No caso dos alunos que beneficiavam de apoios pedagógicos, estes deverão também ser 

assegurados pelos professores/técnicos especializados (a saber: psicólogos, terapeuta da fala e 

Núcleo de Educação Especial) designados para o efeito, sempre que possível, através do 

agendamento de outras horas. 
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ESTRATÉGIA E CIRCUITO DE COMUNICAÇÃO 

 

A operacionalização do P@D será da responsabilidade de toda a Comunidade Educativa. Assim 

sendo: 

- ao aluno, pede-se a responsabilidade de acompanhar todas as estratégias colocadas à sua 

disposição por parte dos docentes, seja através de aulas pelo canal de televisão, 

videoconferência e outro tipo de possibilidade que se lhe apresente. O tempo de estudo deve 

ser sempre levado em consideração; 

-  ao encarregado de educação, pede-se que acompanhe o seu educando no sentido de 

minimizar as suas dificuldades nesta nova forma de aprender; 

- ao docente, pede-se que, tendo em conta, por um lado, o Perfil do Aluno à Saída da 

Escolaridade Obrigatória e, por outro, as Aprendizagens Essenciais, estabeleça um plano de 

ensino que consolide as aprendizagens dos períodos anteriores e, sempre que possível, possa 

introduzir conteúdos novos. A utilização do trabalho cooperativo entre os pares do mesmo 

Conselho de Turma pode e deve ser uma estratégia a ser explorada no sentido de procurar as 

transversalidades de conteúdos que possam trabalhar as competências essenciais a atingir; 

- ao Diretor de Turma, pede-se que coordene todo o processo interpares, bem como estabeleça 

a ligação entre todo o Conselho de Turma, os alunos e os Encarregados de Educação; 

- ao coordenador de grupo cabe a responsabilidade de estabelecer os contactos entre os 

diversos colegas do grupo no sentido de encontrar estratégias e selecionar conteúdos que 

permitam, em articulação com as orientações emanadas pelo Conselho Pedagógico, minimizar 

os custos neste processos, bem como estratégias de apoio a colegas que eventualmente tenham 

mais dificuldades em se adaptar a este processo; 

- aos Coordenadores de Departamento, sugere-se que, sendo o elo de ligação entre os colegas 

que coordenam e o Conselho Pedagógico, consigam, não só construir um corredor de 

informação entre as estruturas que representam, como elencar um conjunto de preocupações 

e/ou soluções apresentadas pelos diversos grupos que representam; 

- ao Conselho Pedagógico, pede-se que seja a reunião magna onde, ao receber toda a 

informação chegada dos diversos departamentos, possa construir diretrizes pedagógicas que 

permitam à escola mitigar os efeitos da ausência do ensino presencial. Pede-se ainda que, 

simultaneamente, reflita sobre estratégias de recuperação dos alunos nos tempos pós 

pandemia; 

- ao Conselho Executivo, exige-se que crie as condições necessárias que permitam a 

exequibilidade do presente Plano, fazendo a ligação com as orientações emanadas da Tutela; 

- à Assembleia de Escola, sugere-se que, para além da sua principal função fiscalizadora, possa 

ser um elo de ligação com as forças sociais extraescola no sentido de facilitar as dificuldade que 

este novo desafio, o P@D, irá exigir de todos nós. 

A comunicação entre toda a Comunidade Educativa deverá privilegiar o email, o telefone e só 

EM CASOS EXCEPCIONAIS a via presencial.  

 



5 
 

MODELO DE ENSINO À DISTÂNCIA 

 (…) O regime de ensino à distância não implica exclusivamente o recurso aos meios 

digitais, existindo diferentes outros modos de se ensinar e de aprender. (…) – p. 3, E@A. 

 

O contexto em que se executará o presente P@D é particularmente exigente pela urgência de 

ser aplicado e pela falta de tempo para uma reflexão firme e aprofundada que permita adotar 

com segurança as estratégias corretas conducentes ao sucesso da aprendizagem dos alunos; 

contudo, estes constrangimentos serão aliviados pela certeza de que este plano pode ser 

alterado mediante os resultados que se vão obtendo. 

A adoção dos instrumentos disponibilizados pela plataforma Google Education justifica-se pelo 

investimento efetuado antes da introdução do SGE e por existir um conjunto significativo de 

docentes para cujos alunos a utilização deste meio já é rotineira. Neste contexto, optar pela 

utilização do SGE iria provocar uma entropia que em nada maximizaria o efeito pedagógico.  

No 3º ciclo, serão rentabilizados os recursos disponibilizados pelo Ministério da Educação 

através do modelo de ensino de telescola que estará acessível no canal RTP Memória de DTT, 

desde que considerados pertinentes e adequados à planificação de cada disciplina no 3º 

período. O acompanhamento dos alunos por parte dos docentes poderá realizar-se de forma 

síncrona (utilização da ferramenta de videoconferência ou chat online) e assíncrona, para o que 

pode ser utilizado o email ou o telefone. A sua operacionalização deverá ter em conta o seguinte: 

 

1. MOMENTOS SÍNCRONOS (Vídeo conferência – Google Meet) 

 

A) A carga horária não deverá ultrapassar 50% da carga letiva semanal/disciplina, 

onde os docentes devem aproveitar para consolidar a matéria, expor novos 

conteúdos e sugerir tarefas.  

B) Um segmento semanal para apoio e resolução de dúvidas que eventualmente 

surjam na generalidade da Turma. 

 

2. MOMENTOS ASSÍNCRONOS (Classroom) 

A) Utilização do email criado pela escola para colocar dúvidas e/ou solicitar um 

apoio específico para um determinado conteúdo (enviando para o email do 

professor ou publicando no chat geral da turma – Mural ou Stream) ou no da 

tarefa em questão. Estes momentos são dedicados, preferencialmente, ao 

trabalho autónomo dos alunos e correção de tarefas atribuídas nas aulas 

síncronas. 

B)  No caso dos alunos sem qualquer meio informático ao seu dispor, bem como 

de transmissão de internet, as dúvidas deverão ser colocadas e resolvidas via 

telefone; se necessário, comprovada a impossibilidade de outro recurso, os 

docentes enviarão textos e fichas de consolidação para a escola, que os fará 

chegar aos discentes via CTT (sendo que a sua devolução deverá acontecer pela 

mesma via através de envelope RSF). 
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No Ensino Secundário  

As estratégias deverão ser as do ensino à distância, uma vez que não está prevista 

disponibilização de aulas via canal televisivo. Este modelo de ensino deverá conter os momentos 

síncronos e assíncronos com as seguintes orientações: 

 

1. MOMENTOS SÍNCRONOS 

Deverão acontecer por conferência (Google Meet) ou chat online e: 

 

A) A carga horária não deverá ultrapassar 50% da carga letiva semanal/disciplina, 

onde os docentes devem aproveitar para consolidar a matéria, expor novos 

conteúdos e sugerir tarefas.  

B) Um segmento semanal para apoio a dúvidas que, eventualmente, surjam na 

generalidade da Turma. 

C) A calendarização destes tempos deve coincidir com os que integram o horário 

inicial dos alunos. Qualquer alteração do mesmo deverá ser discutida entre 

todos, uma vez que pode criar incompatibilidade com outras disciplinas. 

 

 

2. MOMENTOS ASSÍNCRONOS  

 

A) Utilização do email criado pela escola para colocar dúvidas e/ou solicitar um 

apoio específico para um determinado conteúdo (enviando para o email do 

professor ou publicando no chat geral da turma – Mural ou Stream) ou no da 

tarefa em questão. Estes momentos são dedicados, preferencialmente, ao 

trabalho autónomo dos alunos e correção de tarefas atribuídas nas aulas 

síncronas. 

B)  No caso dos alunos sem qualquer meio informático ao seu dispor, bem como 

de transmissão de internet, as dúvidas deverão ser realizadas via telefone e os 

docentes enviarão textos e fichas de consolidação para a escola que fará chegar 

aos discentes via CTT (sendo que a sua devolução deverá acontecer pela mesma 

via através de envelope RSF). 

 

No ensino via profissionalizante as aulas dos módulos deverão privilegiar a metodologia de 

projeto, utilizando pontualmente momentos síncronos (que não deverá ultrapassar 50% da 

carga letiva semanal por módulo). Os momentos assíncronos devem ser utilizados para 

sedimentar, também, os conhecimentos adquiridos e esclarecimentos de dúvidas.  

Quanto à componente de Cidadania, esta deverá continuar a ser trabalhada através da 

promoção de discussão de temas da atualidade com recurso a “salas de conversa”, Chat rooms.  

A monitorização do P@D deve ter em conta todos os órgãos de gestão intermédia, tendo por 

base o preenchimento semanal do balanço das atividades realizadas com os alunos numa grelha 

que será disponibilizada, sob a forma de documento digital, na área dos docentes da página da 

escola. Esta será enviada pelo DT da turma, que os recebe dos docentes do seu conselho, para 

o endereço de email a facultar pelo CE. A reflexão acerca desta avaliação/monitorização do 

processo deverá, futuramente, ser levada a CP no sentido de avaliar e/ou proceder a reajustes 

do mesmo. 
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A avaliação do processo Ensino/Aprendizagem deverá ser discutida com os alunos, sendo que 

terá de ter em conta toda a produção realizada pelos mesmos em contexto sugerido pelo 

docente. Aguardam-se, no entanto, mais informações e diretrizes por parte da tutela 

relativamente à avaliação. 

 

 


